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EMENTA 

 

Desenvolvimento Humano Sustentável. Princípios e instrumentos normativos da ordem 

internacional e da ordem constitucional. Paradigma da sustentabilidade em nível conceitual e prático. 

Desenvolvimento como liberdade. Agenda 2030: Dos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio 

(ODM) aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Modelo normativo tridimensional: 

desenvolvimento econômico, inclusão social e proteção ambiental. Contribuições doutrinárias sobre 

o desenvolvimento sustentável: a terceira via, o capitalismo humanista e a teoria crítica. Direito ao 

Desenvolvimento: fontes, sujeitos e objeto. O princípio jurídico da Fraternidade como fundamento 

do Desenvolvimento Humano Sustentável.  

OBJETIVO GERAL 

Partindo do conceito de Desenvolvimento Humano Sustentável, seus desdobramentos e princípios, 

esta disciplina investiga os instrumentos normativos tanto de ordem internacional quanto de ordem 

constitucional, para a compreensão do paradigma da sustentabilidade, em nível conceitual e prático, 

bem como para o enfrentamento das questões que implicam na percepção do humano como 

indexador das variáveis de desenvolvimento, incluindo-se os direitos humanos ao lado da dimensão 

econômica, no contexto do mundo globalizado em tensão com demandas regionais e locais. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

1. Analisar criticamente os fundamentos, princípios e elementos conceituais do 

Desenvolvimento Humano Sustentável a partir dos consensos globais, materializados em 

documentos internacionais (tratados, convenções e declarações) e no ordenamento jurídico 

brasileiro; 

2. Estudar teorias sobre o desenvolvimento humano numa perspectiva econômica, social e 

ambiental; 

3. Contribuir para uma redefinição teórica do desenvolvimento humano sustentável 

compreendido a partir da consagração do direito ao desenvolvimento como direito humano, 

tendo em vista o paradigma da fraternidade e objetivando a construção de uma sociedade 

livre, justa e solidária; 

4. Desenvolver habilidades de análise crítica, interpretação e argumentação, por meio de 

estudos de caso e debates. 

 



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

a) A contribuição de Amartya Sen: Desenvolvimento como liberdade; b) Jeffrey Sachs e a Era do 

Desenvolvimento Sustentável; c) O compromisso global com o desenvolvimento sustentável: ODM e ODS 

(AGENDA 2030); d) O sistema interamericano de Direitos Humanos: Comissão e Corte como órgãos de 

implementação dos direitos humanos; e) Do Desenvolvimento Econômico ao Direito ao Desenvolvimento; f) 

Três visões: Giddens, Sayeg e Balera e Boaventura de Souza Santos; g) Fraternidade, Humanismo e 

Desenvolvimento Humano Sustentável. 

 

 

METODOLOGIA 

 

A cada aula expositiva do professor, sobre o tema, corresponderá uma atividade do pós-graduando, 

a partir da qual deverá estar apto a  demonstrar capacidade de pesquisador, mediante: 

 Participação em seminários, como expositor e debatedor; 

 Leitura do respectivo conteúdo de livros e artigos técnicos; 

 Artigo científico. 

 

 

AVALIAÇÃO 

 

Avaliação será contínua e consistirá no acompanhamento, pelo pós-graduando, dos temas através da 

leitura de textos, debates em sala e apresentação do seminário. O pós-graduando apresentará, ao final 

da disciplina, um artigo abordando a temática de sua pesquisa ou de um tema correlato com utilização 

da bibliografia indicada na disciplina, no qual há de estar evidenciada sua capacidade de pesquisador. 
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